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IGREJA CRISTÃ EVANGÉLICA DO BRASIL

MINISTÉRIO DE MULHERES EM AÇÃO
REGIMENTO INTERNO - NACIONAL
CAPÍTULO I

Do Nome e Fins

Art. 1º - Mulheres em Ação Nacional é um Ministério da Igreja Cristã Evangélica do Brasil – ICEB, na forma do que preceitua o Regimento de constituição desta, em seu capítulo VI formado por mulheres dispostas a auxiliar no desempenho das atividades de proclamar a Palavra de Deus e assistir socialmente a Igreja a nível, local, regional, nacional e transcultural. 

Art. 2º - Mulheres em Ação Nacional tem por finalidade:

a) Incentivar a organização e funcionamento do ministério feminino denominado Mulheres em Ação Local, em todas as Igrejas e Congregações da ICEB através das Mulheres em Ação Regional.

b) Coordenar e incentivar o funcionamento das Mulheres em Ação Regional.

c) Promover encontros.

d) Trabalhar para o engrandecimento do Reino de Deus no âmbito de sua atuação.

Capítulo II

Da Liderança

Art. 3º - A Liderança Executiva das Mulheres em Ação Nacional se compõe de: Líder, Vice-Líder, Secretária e Tesoureira.

§ 1º - São membros componentes, além da Liderança Executiva, as Assessoras da Nacional e as Líderes Regionais, com direito a votos.

§ 2º - O Presidente da MEAN será membro consultivo, sem direito a voto.

Art. 4º - Só poderão integrar a liderança das Mulheres em Ação Nacional, membros das igrejas filiadas à ICEB que estejam em plena comunhão com suas respectivas igrejas.

Art. 5º - A Liderança será eleita em Congresso Nacional, por maioria absoluta de votos através de escrutínio secreto ou por aclamação pelas delegadas efetivas e natas presentes, cujo mandato será concomitante à vigência de cada gestão da MEAN, podendo ser reeleita por mais um período consecutivo.
Parágrafo Único - Quando houver vacância de cargo da Líder a Vice-líder assumirá automaticamente, e os outros cargos serão preenchidos através de nomeação pelos demais membros.

Art. 6º - A liderança das Mulheres em Ação Nacional reunir-se-á por convocação da líder ou em seus impedimentos pela sua substituta legal, com antecedência de no mínimo oito dias, tantas vezes quantas forem necessárias.
Parágrafo Único - O quorum para as reuniões se constitui de 50% dos membros da liderança executiva.

Capítulo III 

Dos Deveres da Liderança

Art. 7º - Compete à Líder:

a) Convocar e instalar o Congresso Nacional.

b) Convocar, instalar e presidir o Fórum Nacional de Debates.

c) Cumprir e fazer cumprir este regimento.

d) Representar legalmente a entidade.

e) Apresentar relatórios ao Congresso Nacional das Mulheres em Ação, ao Concílio Nacional da ICEB e ao Fórum Nacional de Debates.

f) Planejar e executar as atividades a nível nacional.

g) Acompanhar as assessoras na execução dos seus trabalhos.

h) Convocar e presidir as reuniões da liderança nacional.

i) Convocar e presidir as reuniões da equipe da Revista Diadema Real.

j) Acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelas Mulheres em Ação Regional e Local.

k) Fazer cumprir as resoluções tomadas nas reuniões da liderança, Congresso Nacional e Fórum Nacional de Debates.

Vice-Líder:

a) Substituir a líder nas suas faltas e impedimentos.

b) Auxiliar a líder nos planejamentos gerais e execução dos mesmos.

Secretária:

a) Redigir em livro próprio e assinar as atas das reuniões.

b) Organizar e zelar pela secretaria.

c) Incumbir-se das correspondências das Mulheres em Ação Nacional.

d) Auxiliar a Líder nas diversas atividades inerentes ao trabalho.

Tesoureira:

a) Fazer a escrituração dentro das exigências legais.

b) Realizar os pagamentos dos valores conforme o orçamento aprovado e os eventuais quando determinado pela líder.

c) Abrir conta corrente/poupança em conjunto com a líder.

d) Apresentar relatórios nas reuniões da liderança, no Congresso Nacional e quando solicitado pela líder.

e) Assinar todos os documentos que se refiram a pagamentos, saques recibos e movimentos bancários.
f) Auxiliar a líder nas planilhas orçamentárias e busca dos recursos de direito junto à MEAN e Mulheres em Ação Regional.

Capítulo IV

Dos Departamentos e ou Assessoria
Art. 8º - A liderança das Mulheres em Ação Nacional poderá criar quantos departamentos se fizerem necessários e nomear assessoras para o bom funcionamento do trabalho.

Capítulo V

Dos Congressos

Art. 9º - O Congresso Nacional reúne-se ordinariamente de 04 (quatro) em 04 (quatro) anos sob a convocação da Líder, feita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias e, extraordinariamente, quando houver necessidade convocado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 10º - Mulheres em Ação Nacional realizará Congressos para:

a) Receber relatórios das Mulheres em Ação Regionais e dos Departamentos.

b) Receber relatórios da Líder e da Tesoureira nacional.

c) Traçar e aprovar planos para a gestão seguinte.

d) Estreitar a aproximação entre as representantes regionais, locais e transculturais.

e) Promover o desenvolvimento espiritual através de estudos bíblicos e palestras.

f) Eleger a nova liderança

Art. 11º - O Congresso Nacional será presidido por uma mesa moderadora eleita no Congresso, dentre às indicadas pelas Líderes Regionais, composta de:

a) Moderadora.

b) Vice-Moderadora.

c) 1ª Secretária.

d) 2ª Secretária.

e) Cronometrista.

Art. 12º - compete à Mesa Moderadora nomear as comissões necessárias para o bom funcionamento do congresso, dentre elas:

a) Comissão de consultas e pareceres.

b) Comissão de chapa.

c) Comissão de orçamento.

d) Comissão de exames de contas.

e) Comissão de diplomacia.

Art. 13º - O Congresso Nacional é formado por representantes das Mulheres em Ação Nacional, Regional, Local e Transcultural.

§ 1º - Os membros da liderança nacional, diretoras departamentais, assessoras e líderes regionais são delegadas natas, com direito a voto.

§ 2º - A representação de cada Mulher em Ação Local será de 04 (quatro) delegadas, com direito a voto.

§ 3º - Os pastores da denominação são visitantes de honra, sem direito a voto.

§ 4º - Todas as delegadas natas e efetivas devem estar em plena comunhão com as igrejas da denominação.

§ 5º - As visitantes não têm direito a voto.

Art. 14º - O Congresso Nacional se instala com qualquer número de representantes, mas só poderá deliberar com a maioria da representação das Mulheres em Ação Local em primeira convocação, ou 30 (trinta) minutos após, com qualquer número.

Capítulo VI

Do Fórum de Debates

Art. 15º - Dois anos após cada Congresso Nacional será realizado o Fórum Nacional de Debates.

Art. 16º - Compete ao Fórum Nacional de Debates:

a) Receber relatório das Líderes das Mulheres em Ação Regional.

b) Receber relatório dos departamentos da liderança nacional.

c) Receber relatório da Líder e da Tesoureira nacional.

d) Traçar e aprovar planos de trabalhos.

e) Estreitar a aproximação entre as representantes locais, regionais, nacionais e transculturais.

f) Promover o desenvolvimento espiritual das participantes.

Capítulo VII

Das Lideranças Regionais

Art. 17º - Para melhor atendimento dos trabalhos locais, Mulheres em Ação se desdobrará em Regionais obedecendo às demarcações geográficas das MEARs.

Parágrafo Único: Suas organizações e funcionamentos obedecerão aos mesmos critérios adotados pela Nacional.

Art. 18º - O mandato da diretoria das regionais deverá ter a duração de 02 (dois) anos.

Capítulo VIII



                                 Das Finanças

Art. 19º - As finanças das Mulheres em Ação Nacional se constituem de:

a) Percentual da MEAN.

b) Cotas de 10% das entradas no caixa das Regionais.

c) Ofertas.

d) Campanhas.

Capítulo IX 

Das Disposições Gerais

Art. 20º - As Mulheres em Ação Nacional possui sede própria, localizada em Anápolis-GO, junto à sede da ICEB, mas pode se reunir em qualquer localidade conveniente.

Art. 21º - Os Congressos Nacionais serão realizados na mesma ocasião e localidades dos Concílios Nacionais da ICEB.

Art. 22º - A equipe da Revista Diadema Real Será confirmada ou alterada logo após o Congresso Nacional, em reunião com a liderança nacional, convocada pela Líder.

Art. 23º - Os casos omissos neste regimento serão resolvidos pelo Congresso Nacional, pela Liderança Nacional em suas reuniões, ou pelo Fórum Nacional de Debates.

Art. 24º - Este Regimento entrará em vigor após a sua aprovação pelo Congresso Nacional ou pelo Fórum Nacional de Debates e homologado pela MEAN.

(Aprovado em 04/08/2001, pelo Fórum Nacional de Debates, reunido em caráter extraordinário)
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